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I. INTRODUÇÃO

A busca estratégica de aumento da competitividade através da moderni-
zação da estrutura produtiva de bens e serviços e do desenvolvimento cien-
tífico e tecnológico, visando uma melhor inserção comercial no mercado
internacional, aparece explícita no preâmbulo do Tratado de Assunção de
março de 1991, que é o marco constitutivo do MERCOSUL.

Esta diretriz estratégica inseria-se dentro de uma visão mais ampla de
desenvolvimento econômico, que elegia o setor externo da economia como
o vetor dinâmico de transformação e de crescimento econômico. A opção
por esta estratégia significava orientar os instrumentos de política micro e
macroeconômica para o objetivo de modernizar e especializar a base produtiva
existente buscando as vantagens competitivas decorrentes da especialização
e da integração.

Ao mesmo tempo em que visavam o aumento da competitividade do
bloco em relação ao resto do mundo, os acordos e tratados para a constituição
de um mercado integrado também reconheciam o desnível de competitivi-
dade existente entre as estruturas produtivas de seus sócios, propondo a
redução destas disparidades.

O objetivo deste trabalho é avaliar a política de competitividade no
MERCOSUL desde duas perspectivas: o incremento de competitividade
em relação ao resto do mundo e a redução dos desníveis intra-bloco. Para
tanto, está estruturado em três seções, além desta parte introdutória. Na
primeira seção, discute-se brevemente o conceito de competitividade e o
escopo das políticas de competitividade. Na segunda seção, avalia-se o
progresso na definição e na implementação de uma política de competiti-
vidade comum e de políticas nacionais nos países do MERCOSUL. Na
terceira seção, analisam-se as perspectivas procurando mostrar, de um
lado, as conseqüências de não implementar uma política comum de com-
petitividade e, de outro lado, as oportunidades para aprofundar o pro-
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cesso de integração que poderiam resultar da implementação consistente
e arrojada de uma política desse tipo.

II. COMPETITIVIDADE E POLÍTICAS DE COMPETITIVIDADE

O tema da competitividade foi abordado com maior profundidade na lite-
ratura econômica a partir dos anos 80, no bojo da reestruturação produtiva
e tecnológica e das mudanças na inserção internacional das economias avança-
das e de algumas poucas economias periféricas que tinham conseguido
avançar na industrialização (chamados «países de industrialização recen-
te»). Por este motivo, o conceito e os indicadores utilizados estiveram no
início fortemente associados às diferenças de custos e seus reflexos no desem-
penho comercial. Progressivamente, as crescentes disparidades competitivas
entre empresas, setores e países e a percepção da complexidade do fenô-
meno impuseram um conceito de competitividade e um conjunto de indi-
cadores mais abrangentes.

Dentro desta nova perspectiva, a capacidade das empresas de obter bons
resultados nos mercados internacionais depende de que atinjam níveis de efi-
ciência que permitam praticar preços compatíveis com os dos concorrentes
(para produtos semelhantes) e, mais importante ainda, de que tenham capa-
citação suficiente para diferenciar seus produtos dos outros Neste sentido,
o conceito de competitividade pode ser desdobrado em duas dimensões: a
chamada «competitividade-preço» e a «competitividade-extra-preço». Esta
última dimensão é a mais relevante para a geração de renda e será privilegiada
na nossa análise.

Neste contexto, admite-se explicitamente a influência de uma gama
bastante ampla de fatores na determinação da competitividade, que vão des-
de os fatores internos à empresa em suas áreas de competência (gestão,
inovação, produção e recursos humanos) sob as quais a empresa influi
intensa e diretamente, até os fatores sistêmicos externos à empresa, asso-
ciados ao ambiente econômico e institucional, sob os quais a empresa tem
limitado poder de influência. Dentre os fatores sistêmicos da competitivi-
dade destacam-se os macroeconômicos (taxa de câmbio, taxa de cresci-
mento do PIB, taxas de juros, oferta de crédito, política salarial etc.), polí-
tico-institucionais (política tributária, tarifária, apoio fiscal ao risco
tecnológico, poder de compra do governo), legais-regulatórios (política
de proteção à propriedade intelectual, de preservação ambiental, de defe-
sa da concorrência, de proteção ao consumidor, de regulação ao capital
estrangeiro), infra-estruturais (energia elétrica, transportes, telecomuni-
cações, insumos básicos e serviços tecnológicos), sociais (qualificação da
mão-de-obra, educação, política trabalhista e de seguridade social etc.)
(Coutinho e Ferraz, 1994).
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Mediando estes dois grupos de fatores, há um outro grupo associado às
características do setor e do mercado de atuação das empresas (fatores estru-
turais). Nesta categoria incluem-se os fatores relacionados à oferta (estrutura
patrimonial, escalas de produção, grau de concentração técnica e econômi-
ca, grau de verticalização e diversificação, distribuição espacial da produção,
infraestrutura, relações na cadeia produtiva, entre outros) e os fatores rela-
cionados à demanda (tamanho absoluto e taxa de crescimento do mercado,
distribuição geográfica, poder aquisitivo e grau de exigência dos consumi-
dores, acesso ao mercado internacional, entre outros), interagindo com as dife-
rentes intensidades de progresso técnico e de esforço em pesquisa e desen-
volvimento (P&D) em cada setor (Coutinho e Ferraz, 1994).

A progressiva sofisticação do tratamento conceitual do tema mostrou
que alguns dos principais determinantes da competitividade estão associa-
dos a processos complexos de interação entre empresas, consumidores, agên-
cias governamentais e instituições. A implementação de políticas de com-
petitividade justifica-se na medida em que se trata de processos sujeitos a falhas
de mercado ou a falhas de coordenação, nos quais se geram importantes
externalidades 1.

Uma grande parcela dessas falhas concentra-se no processo de capaci-
tação tecnológica das empresas. As empresas que investem em pesquisa e
desenvolvimento (P&D) ou na capacitação de recursos humanos nem sem-
pre se apropriam dos retornos destes investimentos devido à rotatividade da
mão-de-obra, ao processo de imitação, entre outros fatores. Com isso, as
empresas seriam desestimuladas a investirem em P&D. Este problema é
mais grave nos setores intensivos em tecnologia, nos quais a geração de ino-
vações constitui-se em fator decisivo de competitividade.

A competitividade pode ser estimulada tanto por meios indiretos como
por meios diretos 2. Os primeiros visam intensificar o processo de concorrência
entre as empresas, através da eliminação de restrições ou obstáculos à livre
mobilidade dos fatores e de produtos. Espera-se que o acirramento da con-
corrência produza impacto favorável na alocação de recursos e na formação
de preços e custos e, portanto, na evolução da competitividade. Os princi-
pais instrumentos de política utilizados nessa linha de atuação seriam a libe-
ralização comercial; a adoção de legislação anti-dumping e anti-subsídio
(para coibir práticas desleais de comércio internacional); a privatização da
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produção de bens e serviços públicos e a desregulamentação econômica e
financeira. Concomitantemente, pode-se estabelecer mecanismos legais de
regulação da concorrência, adotando-se ações que coíbam práticas anti-
competitivas como formação de monopólios e trustes, além de legislação de
defesa do consumidor que, também de forma indireta, podem estimular e
regular a concorrência.

Por outro lado, podem ser implementadas medidas que atuem de for-
ma direta sobre a competitividade da economia e das empresas. Em geral,
estas ações políticas visam fortalecer a capacidade de competir de empresas,
por esse motivo têm sido denominadas «políticas de competitividade» 3. Os
instrumentos utilizados são de natureza setorial e/ou horizontal, e micro
e/ou macroeconômico. Esta linha de ação visa corrigir as «falhas de coor-
denação» e promover a cooperação na criação de externalidades, estimu-
lando a competitividade no médio e no longo prazo. Os instrumentos ade-
quados seriam: o acesso a fundos e a linhas de financiamento de longo prazo
para investimento e inovação, a concessão de incentivos fiscais para inves-
timento, desenvolvimento e/ou incorporação de tecnologia e investimento
em infra-estrutura básica, social e tecnológica.

Uma estratégia equilibrada de promoção da competitividade deveria
consistir na implementação articulada destas duas linhas de ação, tanto dire-
ta como indireta. Mas mais do que isso, como seus impactos sobre as
decisões de produção, de investimento e de comercialização podem se
dar em tempos totalmente distintos, as duas dimensões devem ser dosa-
das de modo a não comprometer a capacidade competitiva das empre-
sas, ou seja, para que o remédio não mate o paciente. É importante res-
saltar que o presente capítulo limita-se a realizar um balanço e a analisar
as perspectivas da implementação de políticas regionais de competitivi-
dade. A análise das outras formas de promover a competitividade, como
por exemplo a política de concorrência foi abordada em outro capítulo
desta coletânea.

III. A EXPERIÊNCIA DO MERCOSUL

III.1. O problema da competitividade no bloco

O problema da competitividade no MERCOSUL tem duas dimensões: o
desnível dos produtores do bloco em seu conjunto em relação aos produ-
tores dos países não membros, notadamente dos países desenvolvidos, e as
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diferenças de competitividade entre as empresas dos próprios membros do
bloco 4.

O déficit de competitividade em relação aos países desenvolvidos é refle-
xo, em última instância, da própria condição de países em desenvolvimen-
to dos membros do bloco regional. Embora indicadores agregados sejam
formas muito precárias de mensurar diferenças de competitividade entre
produtores de diversas regiões, o hiato existente entre os países do bloco e
os outros se traduz na distância entre o PIB per capita no bloco e nos países
desenvolvidos (tabela 1). Embora duas vezes maior que na média dos paí-
ses em desenvolvimento, o PIB per capita do MERCOSUL é apenas apro-
ximadamente um terço do dos países desenvolvidos.

TABELA 1. Produto Interno Bruto per capita a. Ano 2000

Países US$

Desenvolvidos b .......................................................................................................... 27.450
Em Desenvolvimento c ............................................................................................... 3.890
MERCOSUL.............................................................................................................. 8.420

FONTE: Banco Mundial.
a Países de renda per capita elevada.
b Países de renda per capita média e baixa.
c PIB calculado utilizando a taxa de paridade de poder de compra (PPC).

As diferenças de competitividade intra-bloco também são importantes
e têm como determinantes as assimetrias nas escalas de produção, nos esto-
ques de capital produtivo (nacional e estrangeiro), na representação políti-
ca da classe produtora, na capacitação tecnológica, no acesso a financia-
mento para investimento e para exportações, etc.

A título de ilustração o Brasil participa com dois terços do PIB (indus-
trial, agrícola e de serviços), do consumo e da formação bruta de capital
fixo, e com mais de quatro quintos (4/5) da produção de aço, televisores,
cimento e automóveis. As assimetrias competitivas podem ser facilmente
verificadas nas diferentes inserções comerciais do Brasil e de seus sócios.
Não apenas o volume brasileiro exportado é muito superior ao dos sócios
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(65% do intercâmbio total do MERCOSUL nos anos 90), como a parti-
cipação de produtos manufaturados na pauta é também superior, bem
como a destinação dos produtos aponta para uma menor dependência
brasileira do MERCOSUL e da região (restante da ALADI) e uma mel-
hor distribuição entre os principais blocos/regiões econômicos do mun-
do, caracterizando o Brasil como um «global trader». Enquanto o Brasil
destinou em média 15,5% (22,1% incluindo os demais países da ALADI,
exceto México) de suas exportações para o MERCOSUL no período 1995-
99, Argentina, Paraguai e Uruguai apresentaram uma dependência mui-
to maior, destinando para o mercado regional 33,5%, 53,6%, 49,4% de
suas exportações, respectivamente, ou ainda, 46,3%, 59,4%, 54,5%, con-
siderando-se toda a ALADI. 

Em que pese o fato do Brasil ser ainda deficitário com a Argentina,
dadas as importações de trigo e petróleo, com os demais sócios (principal-
mente Paraguai) e na grande maioria dos setores industriais, incluindo aque-
les de maior conteúdo tecnológico e de maior dinamismo no mercado inter-
nacional, a indústria brasileira tem se valido de sua maior competitividade
para gerar expressivos saldos comerciais. A título de ilustração, conside-
rando-se os setores químico, plástico, borracha, papel, siderurgia, meta-
lurgia, eletro-eletrônico e de máquinas e equipamentos mecânicos e elétri-
cos, o superávit comercial brasileiro com a Argentina superou US$ 2.1
bilhões somente em 2000.

Fatores associados à assincronia entre as fases do ciclo de atividade e às
diferentes orientações da política econômica, têm contribuído, em vários
momentos, para exacerbar e explicitar conjunturalmente as assimetrias com-
petitivas.

O déficit de competitividade em relação ao resto do mundo e as assi-
metrias intra-MERCOSUL foram explicitamente reconhecidas no Tratado
de Assunção e nas medidas e instrumentos acordados posteriormente. A pró-
pria configuração das listas de exceção à TEC e à desgravação tarifária
intra-bloco, conferindo um prazo maior de adaptação ou «reestruturação»
para que alguns produtos/setores fossem expostos à competição mundial
e/ou intra-regional, corroboram este argumento. Deve-se acrescentar que
aos países menores e menos competitivos - Uruguai e Paraguai - foram con-
cedidos prazos maiores e um número maior de produtos constantes destas
listas.

Pode-se argumentar que, ao menos no que tange às políticas que esti-
mulam a competitividade indiretamente, houve iniciativas levando em con-
ta as assimetrias nos níveis de competitividade extra e intra-bloco. Entre-
tanto, o reconhecimento do problema não se traduziu em medidas concretas
que levassem à implementação de uma política comum de competitividade
voltada para reduzir as falhas de coordenação e promover a criação de exter-
nalidades para superar as assimetrias.
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III.2. Iniciativas para formular uma política comum

A busca de aumento de competitividade, levando em conta as diferenças e
assimetrias competitivas entre Argentina e Brasil, já permeava a elaboração
do Programa de Integração e Cooperação Econômica - PICE, que foi o pri-
meiro grande impulso para o processo de integração do MERCOSUL, cria-
do a partir de julho de 1986 com a assinatura da Ata para Integração Brasil
/ Argentina.

Os princípios que orientaram este programa e os seus respectivos pro-
tocolos (vinte e quatro no total), principalmente os protocolos setoriais (com
destaque para o nº1 de bens de capital, nº2 trigo, nº12 aeronáutica, nº13
siderúrgico, nº21 automobilístico e nº22 da indústria de alimentos) foram o
gradualismo, o equilíbrio, a flexibilidade e a reciprocidade. A escolha de
alguns setores estratégicos e a preocupação com o incremento do comércio
bilateral de forma equilibrada em termos globais e setoriais (comércio admi-
nistrado) caracteriza os instrumentos e critérios do programa como parte
de uma política de dimensão menos horizontal e muito mais vertical de com-
petitividade. O objetivo seria favorecer e estimular a complementaridade
intra-industrial, evitando um quadro de especialização inter-setorial, desfa-
vorável à economia com menores capacidades produtivas e tecnológicas.

O acordo e o desempenho do setor de bens de capital no âmbito regio-
nal na segunda metade da década de 80 exemplificam as propostas e resul-
tados do PICE. O setor de bens de capital foi escolhido como prioritário no
processo de integração dada sua importância estratégica seja como gerador
e difusor de tecnologia seja como veículo de modernização das estruturas
produtivas. Embora bastante heterogêneo, o setor de bens de capital no Bra-
sil caracterizava-se por ser mais diversificado, integrado e, em geral, avança-
do tecnologicamente se comparado ao da Argentina. No comércio bilateral
Argentina-Brasil havia uma especialização com o Brasil apresentando uma
pauta mais diversificada de produtos, mas principalmente produtos com eco-
nomias de escala e siderúrgicos intensivos. Já a Argentina apresentava uma
pauta mais concentrada, especializando-se em produtos com mão-de-obra
mais qualificada e com produção em pequena escala (Chudnovsky e Porta,
1990). Interessante destacar que, com este padrão de especialização e dadas
as assimetrias competitivas, o Brasil apresentava uma pauta francamente supe-
ravitária. Com a implementação do acordo setorial e seguindo os critérios de
anteriores, foi possível reverter parcialmente a «tendência natural» de uma
integração com especialização e superávit favoráveis ao Brasil. As exportações
argentinas de máquinas e equipamentos para o Brasil cresceram mais que
média e, dentro deste grupo, cresceu a participação de máquinas e equipa-
mentos com maior conteúdo tecnológico e valor agregado.

As diretrizes da política de competitividade sofrem uma importante
inflexão em final dos 80 com a assinatura do Tratado de Integração, Coo-
peração e Desenvolvimento (TICD), que estabeleceu um prazo máximo de
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10 anos para a constituição de um mercado comum, com a Ata de Buenos
Aires, de julho de 1990, quando foi decidida a redução do prazo de conclusão
do processo de integração de 10 para 5 anos e finalmente, com a assinatura
do Tratado de Assunção em março de 1991, incorporando Paraguai e Uru-
guai ao processo. Abandonou-se a estratégia de uma abertura seletiva, fle-
xível e lenta dos respectivos mercados, optando-se por uma abertura ainda
gradual, mas muito mais abrangente, linear e automática, ou seja, uma polí-
tica menos discricionária e muito mais horizontal. Além da redução tarifá-
ria do imposto de importação, buscou-se, seguindo as orientações e nego-
ciações do GATT no âmbito da Rodada Uruguai, a eliminação das barreiras
não-tarifárias que distorciam a livre movimentação de bens e serviços, trans-
ferindo tão somente às tarifas aduaneiras a responsabilidade pela proteção
ao mercado doméstico, processo também conhecido por «tarificação».

As novas diretrizes passaram a refletir as mudanças de caráter liberali-
zante prevalecentes nas políticas econômicas do Governo Collor (Brasil) e
Menem (Argentina). As políticas nacionais privilegiavam a redução da par-
ticipação do Estado, através dos processos de privatização e de desregula-
mentação, e o processo de abertura comercial e financeira.

A evolução do setor de bens de capital ilustra novamente os impactos das
novas diretrizes. A partir de 1990, mas principalmente em 1991, como resul-
tado das alterações na condução da política econômica, acentuaram-se as
tendências prévias ao acordo setorial. A existência de fortes assimetrias com-
petitivas, somada à abertura comercial multilateral e à valorização da moe-
da argentina frente à brasileira, reduzindo as margens de preferência regio-
nais, promoveram um aumento de 130% em 1991 nas exportações brasileiras
de máquinas e equipamentos para a Argentina, enquanto as exportações
para o mundo cresceram apenas 3% e as importações brasileiras mantive-
ram-se constantes. Este desequilíbrio manteve-se ao longo de toda década
dos 90 no bojo de uma forte retração do parque industrial de bens de capi-
tal na Argentina, que culminou com a proposta mais recente do governo
argentino de zeragem da TEC para este setor 5.

Uma análise da evolução do processo negociador e de montagem do
aparato normativo e institucional durante o período de transição e consoli-
dação do MERCOSUL, permite observar as deficiências na formulação de
uma política de competitividade comum. Na segunda reunião do Conselho
Mercado Comum realizada em Las Leñas, em junho de 1992, foi fixado o
cronograma de medidas que deveriam ser adotadas até o início do mercado
comum, depois transformado apenas em união aduaneira. Posteriormente,
na terceira reunião ocorrida em Montevidéu, em dezembro de 1992, foram
ratificados, com pequenas alterações, os prazos e instrumentos. 
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As principais medidas e instrumentos de política industrial e comercial,
os prazos para a elaboração dos diagnósticos, para sua entrada em vigor e
os respectivos sub-grupos técnicos responsáveis eram os seguintes: 

a) Regulamento relativo à defesa contra as importações que sejam obje-
to de dumping ou de subsídios provenientes de países não mem-
bros do MERCOSUL - outubro de 1992 (Assuntos Comerciais).

b) Tarifa externa comum - julho de 1994 (Coordenação de Políticas
Macroeconômicas).

c) Política Comum de Salvaguardas - junho de 1994 (Assuntos Comer-
ciais).

d) Sistemas e instrumentos de promoção e estímulo às exportações -
outubro de 1993 (Assuntos Comerciais). 

e) Incidência de restrições não tarifárias (RNT’s) no comércio regional
com vistas a sua eliminação. Elaboração do cronograma para a eli-
minação gradual das RTN’s - dezembro de 1992 (Assuntos Comer-
ciais).

f) Flexibilização e eliminação de restrições ao movimento de capitais
e investimentos - dezembro de 1993 (SGT - Políticas Fiscal e Mone-
tária relacionadas com o comércio).

g) Liberação do mercado cambial - junho de 1994 (Políticas Fiscal e
Monetária relacionadas com o comércio).

h) Promoção e proteção recíproca de investimentos - junho de 1993
(Políticas Fiscal e Monetária relacionadas com o comércio).

i) Harmonização das políticas de promoção e reconversão industrial
regional ou setorial - novembro de 1993 (Política Industrial e Tec-
nológica).

j) Política tecnológica comum: leis de propriedade intelectual e leis
de transferência de tecnologia junho de 1994 (Política Industrial e
Tecnológica).

k) Harmonização das políticas de qualidade e produtividade - dezem-
bro de 1993 (Política Industrial e Tecnológica).

l) Política para as micro, pequenas e médias empresas - dezembro de
1993 (SGT - Política Industrial e Tecnológica). 

m) Diagnóstico da competitividade setorial em nível de MERCOSUL
- dezembro de 1993 (SGT - Política Industrial e Tecnológica).

n) Harmonização, reestruturação e reconversão das atividades agrope-
cuárias e agroindustriais. Diagnóstico de competitividade setorial
em nível do MERCOSUL - novembro de 1993 (Política Agrícola).

o) Sistemas tributários nacional, provincial, estadual e municipal -
setembro de 1994 (Coordenação de Políticas Macroeconômicas).

p) Acompanhamento e harmonização da política macroeconômica
(inclusive estudos e propostas para evitar instabilidade nos fluxos de
comércio provenientes da variabilidade das paridades cambiais recí-
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procas) - dezembro de 1993 (Coordenação de Políticas Macroe-
conômicas).

q) Harmonização da legislação sobre a defesa do consumidor no MER-
COSUL - setembro de 1993 (Coordenação de Políticas Macroe-
conômicas).

Uma análise da agenda estabelecida na reunião de Las Leñas sugere que,
ao menos em termos do discurso, propunha-se uma combinação de instru-
mentos que se enquadrariam dentro das linhas de atuação direta e indireta
para promover a competitividade. Entretanto, em termos práticos, ou seja,
de avanço efetivo das negociações e de implementação dos instrumentos
comunitários, predominaram os instrumentos indiretos, sobretudo aqueles
relacionados ao comércio exterior: tarifa externa comum, barreiras tarifárias
e não-tarifárias regionais, certificado de origem, legislação anti-subsídio e
anti-dumping, incentivos à exportação etc. (Correa e outros, 1992). Estes
foram os temas que mais ocuparam a agenda e os que mais evoluíram, par-
ticularmente com relação à definição da TEC e do processo de desgravação
tarifária intra-bloco. Os temas relacionados à definição e implementação da
política regional de competitividade, sob a responsabilidade dos sub-grupos
técnicos que deveriam discutir aspectos da política industrial e tecnológica
no bloco, não foram tratados de forma articulada nem alcançaram resulta-
dos significativos.

Uma evidência que corrobora o argumento da desarticulação do trata-
mento dos temas da política comum de competitividade (Correa e outros,
1992) diz respeito à inconsistência no cronograma de implementação de
algumas iniciativas. Segundo o cronograma, a elaboração do diagnóstico da
competitividade setorial dos países do MERCOSUL, coincidia com a defi-
nição das políticas de promoção e reconversão industrial, de qualidade e
produtividade e a política voltada às micro, pequenas e médias empresas. Des-
sa forma, a definição destas políticas não teria como levar em conta o diag-
nóstico e a instrumentação da política tecnológica (incluindo as leis de pro-
priedade intelectual, as leis de transferência de tecnologia), cujo prazo
proposto se estenderia até meados de 1994.

No caso das iniciativas que envolviam recursos públicos, o principal
motivo para o fracasso do processo negociador foi a redução generalizada
do papel conferido aos Estados nos países-membro. No caso brasileiro, onde
está participação tem sido tradicionalmente mais significativa, a prolonga-
da crise fiscal do Estado e as fortes resistências a uma reforma fiscal e tributária
foram os maiores problemas a serem transpostos para dar suporte à imple-
mentação da política de competitividade.

As discussões e os acordos em torno de instrumentos e/ou políticas mais
verticais, sobretudo aquelas que teriam requerido aportes financeiros (tais
como: financiamento de longo prazo, recursos fiscais e para-fiscais para a rees-
truturação de setores fortemente afetados pelo processo de integração, incen-
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tivos à capacitação tecnológica e aos programas de qualidade e produtividade
e apoio às pequenas e médias empresas, entre outras), pouco ou nada evo-
luíram durante o período de transição.

As soluções e/ou negociações para a maioria esmagadora destas questões
foram adiadas para depois da entrada em vigor da União Aduaneira ou
foram simplesmente abandonadas. Após 1994, mais uma vez, os temas domi-
nantes dentro dos comitês técnicos criados para debater as questões que
permaneceram em aberto, foram aqueles de cunho comercial 6.

Entre as questões que foram simplesmente abandonadas há algumas estra-
tégicas, como a harmonização das políticas de promoção e reconversão indus-
trial e agropecuária regional ou setorial e a elaboração de uma política tecno-
lógica comum (leis de propriedade intelectual e de transferência tecnológica).
As questões envolvendo os investimentos regionais e/ou estrangeiros – incen-
tivos, promoção e proteção recíproca de investimentos e flexibilização e eli-
minação de restrições ao movimento de capitais - em parte foram abandona-
das e em parte foram transferidas para o Comitê Técnico nº4 de políticas
públicas que distorcem a competitividade. Ou seja, incentivos a investimen-
to, ou mesmo às exportações, passaram a ser tratados como práticas distorci-
vas à concorrência. Com o agravamento da «guerra fiscal» para a atração de
investimento direto estrangeiro (IDE) e com os conflitos comerciais surgidos
após a desvalorização do real em janeiro de 1999, foi criado em 2000 o comitê
nº12 para tratar das questões sobre incentivos aos investimentos regionais.

III.3. As políticas nacionais de competitividade

Como visto anteriormente, desde a implantação do MERCOSUL, avançou-
se mais na coordenação das políticas indiretas de pressão sobre a concorrência
do que no estabelecimento de uma política de competitividade comum. A
ausência de medidas de apoio à competitividade em âmbito comunitário fez
com que os desníveis de competitividade intra MERCOSUL não fossem
objeto de medidas coordenadas. A tentativa dos países membros de imple-
mentar suas próprias políticas nacionais, embora de forma muito tímida,
pode vir a agravar os desníveis existentes de competitividade 7.
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6 As questões em aberto foram transferidas para os comitês técnicos (e seus vários sub-
comitês), inicialmente em número de dez: nº 1 Tarifa, Nomenclatura e Classificação de Mer-
cadorias; nº 2 Assuntos Aduaneiros; nº 3 Normas e Disciplinas Comerciais; nº 4 Políticas
Públicas que Distorcem a Competitividade; nº 5 Defesa da Concorrência; nº 6 Práticas Des-
leais e Salvaguardas; nº 7 Defesa do Consumidor; nº 8 Restrições não-tarifárias; nº 9 Setor
Automotriz e nº 10 Setor Têxtil. Posteriormente, foram criados o comitê nº 11, para a coor-
denação macroeconômica, e o nº 12, para os incentivos aos investimentos regionais (já citado).

7 Utilizar o processo de integração para reestruturar a base produtiva e promover a
inserção dinâmica no mercado internacional teria encontrado, segundo Bekerman & Sirlin



A seguir, descreve-se sucintamente o tipo de iniciativas nacionais adota-
das para promover o aumento da competitividade nos países do MERCOSUL.

Brasil

O Brasil guarda semelhanças com seus parceiros no MERCOSUL no que
tange ao descompasso entre a implementação das reformas estruturais sobre
a política de competitividade. Assim com em seus parceiros, políticas de libe-
ralização, desregulamentação e privatização foram adotadas nos anos 90
com o objetivo de provocar um «choque» de concorrência que aumentas-
se a eficiência 8, mas comparativamente aos seus vizinhos do MERCOSUL,
o Brasil possui instituições e instrumentos de políticas de fomento da com-
petitividade mais fortes, na sua maioria herdados do período pré-abertura
(ver quadro 1).

Diversas críticas podem ser feitas a este aparato institucional de apoio
à produção e à infra-estrutura, como por exemplo, o excesso de horizonta-
lidade, a desarticulação entre os ações dessas instituições e a orientação da
política econômica, a insuficiência de recursos; a lógica excessivamente mar-
ket driven das instituições financeiras (como exigências rigorosas de garan-
tias prévias, o que limita o acesso aos créditos); o mistargeting dos projetos
regionais e de apoio às PME’s; ou ainda o excesso de burocracia e de
corrupção (casos recentes da SUDENE e SUDAM, são paradigmáticos).
Entretanto, é inegável que esta estrutura institucional é única no MERCO-
SUL e foi capaz de oferecer às empresas algum grau de apoio ao fortaleci-
mento da competitividade para enfrentar o aumento da pressão competitiva.

Estas instituições promovem diversos programas de apoio à capacitação
produtiva e tecnológica. O quadro 2 abaixo descreve os mais importantes.

Dentre estes programas destacam-se os Fundos Setoriais e os Fóruns de
Competitividade. Ambos representam tentativas de implementar políticas de
competitividade mais eficazes, estimuladas pela crise de 1998/99. A partir
desse momento o governo brasileiro tornou-se mais sensível à necessidade
de promover a competitividade das empresas, intervindo de forma mais efi-
caz em atividades que apresentam evidentes falhas de coordenação. Con-
trariamente às políticas do período da substituição de importações, busca-
se gerar externalidades através da coordenação das iniciativas dos produtores
e não através da distribuição de incentivos.
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(1998), três dificuldades: a ausência de uma estratégia industrial na Argentina, a posição mais
ativa no Brasil e, portanto, a ausência de coordenação dentro do MERCOSUL. Chudnovsky
e López (2001) também identificam uma forte assimetria entre as políticas microeconômicas
de Argentina e Brasil.

8 Para a descrição da formulação original deste «modelo» ver Franco (1998). Para uma
análise otimista dos resultados, ver Barros e Goldenstein (1999).



QUADRO 1. Brasil: principais instituições de apoio à competitividade

Instituição Controle Alvo

MDIC Governo Federal Ministério que desenvolve diversos
projetos de apoio à indústria

MCT Governo Federal Ministério que desenvolve diversos
projetos de apoio à ciência e tecnologia,
inclusive recursos financeiros como o
Fundo Nacional de Desenvolvimento
de Ciência e Tecnologia (FNDCT).

BNDES MDIC Financiamento para expansão e
modernização de empresas e infra-
estrutura

BNDESpar BNDES Fundos para associações e
fortalecimento acionário de empresas

Banco do Brasil MF, capital aberto Financiamento agrícola
Caixa Econômica Federal MF, capital aberto Financiamento de infra-estrutura e

linhas de crédito às PME’s
SEBRAE Mista Apoio diversificado às PME’s
FINEP MCT Financiamento subsidiado, a fundo

perdido ou associação de risco de
projetos inovadores

CAPES/CNPq MCT Treinamento e financiamento de pessoal
ligado à ciência e tecnologia

FAP’s (FAPESP,
FAPERJ, FAPMG, etc) Governos Estaduais Apoio à Pesquisa em C&T.

Treinamento e financiamento de pessoal
ligado ao P&D, assim como incubação
de empresas tecnológicas

Banco do Nordeste Governo Federal Banco de fomento para a região
nordeste

SUDAM Governo Federal Desenvolvimento sócio-econômico do
Norte via incentivos fiscais

SUDENE Governo Federal Desenvolvimento sócio-econômico do
Nordeste via incentivos fiscais

SUFRAMA MDIC Isenções tributárias que sustentam a
Zona Franca de Manaus

INMETRO/INPI MDIC Regulamentar e fiscalizar direitos de
propriedade industrial e normas
técnicas e de qualidade

Embrapa Capital misto Desenvolvimento de pesquisas
biotecnológicas, cedíveis à iniciativa
privada

FONTE: Elaboração própria a partir de www.brasil.gov.br
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QUADRO 2. Brasil: projetos selecionados de apoio à capacitação tecnológica e
competitiva

Projeto Instituição Objetivos/mecanismos

FINAME BNDES Crédito subsidiado para aquisição de
bens de capital

PROGER SEBRAE/BANCOS Crédito subsidiado para PMEs
OFICIAIS

PROEX SECEX/MDIC Crédito subsidiado para exportações e
importações

PLANFOR MTE Qualificação profissional
PADCT MCT Fundos e cooperação em projetos

tecnológicos, hierarquizados por
importância estratégica

PDTI MDIC Desenvolvimento e difusão de projetos
tecnológicos industriais

BRASIL MDIC Financiamento e assessoria para
EMPREENDEDOR desenvolvimento de PME’s
PBQP MDIC Definição, fiscalização e apoio à adoção

de normas técnicas e de qualidade 
PBD MDIC Apoio à atividades e profissionais de

P&D que diferenciam produtos via
design

FUNDOS SETORIAIS MCT Fundos para o desenvolvimento de
projetos tecnológicos estratégicos
através do FNDCT reestruturado com
recursos não orçamentários

FÓRUNS DE MDIC Coordenação e execução de ações
COMPETITIVIDADE estratégicas de aumento de

competitividade, definidas por
empresários, trabalhadores e governo 

FONTE: Elaboração própria a partir de www.brasil.gov.br

O programa dos Fundos Setoriais visa reduzir a defasagem tecnológica
do país através da ampliação dos recursos disponíveis para o financiamen-
to da inovação e de uma aproximação entre a demanda por tecnologia das
empresas e a infra-estrutura pública e privada de C&T no Brasil. No que tan-
ge aos recursos, trata-se de recursos não orçamentários, oriundos de royal-
ties e/ou de outras contribuições das empresas ligadas à privatização (no
caso das telecomunicações e dos transportes) e flexibilização de monopólios
(como o da exploração de petróleo). No caso do Fundo Verde Amarelo, os
recursos estão vinculados aos pagamentos por serviços de tecnologia con-
tratados no exterior. Estima-se que cerca de R$ 7 bilhões estarão disponíveis
para os Fundos Setoriais entre 2001-2005. A gestão desses recursos, é rea-
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lizada pela FINEP, responsável pela seleção, coordenação de redes de pes-
quisa e fomento de atividades tecnológicas e inovativas consideradas prio-
ritárias. Os recursos são alocados por meio de concursos nos quais as empre-
sas e/ou instituições de pesquisa inscrevem seus projetos.

O programa Fóruns de Competitividade, implementado pela Secretaria
de Desenvolvimento da Produção do MDIC, pretende criar um locus para
que os produtores, independentemente do seu tamanho, e as instituições
vinculadas a cadeias produtivas selecionadas possam, de forma articulada,
definir, coordenar e fiscalizar atividades que aumentem a competitividade.
Podem, por exemplo, definir as condições e normas, para que as empresas
participem de maneira nos diversos programas governamentais que visam o
desenvolvimento tecnológico e aumento da capacidade competitiva, como
os listados no Quadro 2. As cadeias selecionadas para a implantação dos
Fóruns são: química, couro e calçados, madeira e móveis, construção civil,
têxtil e confecções, eletroeletrônica, cosméticos, serviços, higiene pessoal e
perfumaria, agronegócios, audiovisual e construção naval. Os Fóruns efeti-
vamente em funcionamento são: química, couro e calçados, madeira e móveis,
têxtil e confecções e construção civil.

Além dessas iniciativas do Governo Federal, destacam-se também novas
modalidades de atuação da Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado de São
Paulo (FAPESP). Tradicionalmente, a FAPESP apóia as atividades de pesquisa
em ciência básica via concessão de bolsas e apoios não reembolsáveis para as
instituições de ensino superior e institutos de pesquisa localizados no Esta-
do de São Paulo. Mais recentemente, iniciou o apoio às atividades das PME’s
de base tecnológica no Estado. Mas, a iniciativa mais inovadora da FAPESP
é o Programa Genoma, que coordena a participação de 65 laboratórios e
centenas de cientistas espalhados no Estado de São Paulo, com resultados mui-
to positivos. O programa obteve sucesso no desenvolvimento de um méto-
do rápido e eficaz de seqüenciamento genético e seu caráter inovador pren-
de-se à realização de atividades pesquisas em rede e à ênfase em aproximar
a pesquisa da solução de problemas que afetam a competitividade dos pro-
dutores. O programa já obteve o primeiro seqüenciamento genético de uma
bactéria tipo Xylella que ataca a laranja e estuda outros genomas, como o da
cana-de-açúcar e o do parasita causador da esquistossomose.

Em síntese, o Brasil manteve um aparato institucional de apoio à produção
e à capacitação competitiva. A despeito de obviamente insuficientes para
acompanhar o ritmo e a profundidade da abertura e da desregulação, algu-
mas políticas de competitividade foram implementadas. Particularmente
depois da crise de 1999, embora evidenciando falta de coordenação com
outros aspectos da política econômica, foram intensificados os esforços do
Governo Federal por aumentar a competitividade das empresas brasileiras.
Há sinais de um aprendizado institucional, muito incipiente, na implemen-
tação de políticas de competitividade, tanto horizontais como verticais, em
bases diferentes das utilizadas na substituição de importações.
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Argentina

Na Argentina percebe-se também o predomínio de iniciativas indiretas sobre
as políticas diretas de estimulo à competitividade. Estas últimas, apesar de
presentes, receberam muita menos ênfase que o aprofundamento da aber-
tura comercial e financeira. Vários trabalhos 9 apontam a relativa timidez
das políticas de competitividade implementadas. A rápida implementação das
políticas liberalizantes, que impuseram forte pressão concorrencial sobre a
estrutura produtiva, não foi acompanhada por políticas que poderiam auxi-
liar as empresas locais, capacitando-as a enfrentar o novo ambiente econô-
mico, certamente mais hostil do que durante a vigência da industrialização
por substituição de importações (Chudnovsky e López, 2001).

No começo da década foram adotadas algumas medidas ad hoc que pre-
tendiam compensar setores e/ou empresas que já vinham sofrendo os impac-
tos do excesso de competição promovido pela liberalização e pela conse-
qüente valorização cambial. Segundo Bekerman e Sirlin (1998) estas medidas
(conhecidas como as medidas do Teatro Cervantes), pretendiam compensar
setores industriais via instrumentos macroeconômicos como medidas não-
tarifárias para redução das importações, desregulamentação de atividades e
redução de carga fiscal e social. Também foram paulatinamente adotadas
medidas de cunho microeconômico e horizontal, como o Regime de Espe-
cialização Industrial – composto por incentivos às exportações via redução
de tarifas de importação para insumos e bens de capital. Entre 1993 e 1995,
linhas de crédito, sobretudo para pequenas e médias empresas (PMEs),
foram adotadas, assim como projetos de localização e aglomeração («Programa
Pólos Produtivos»), projetos de desenvolvimento de fornecedores locais de
cadeias produtivas e projetos de adoção de sistemas de qualidade nas fir-
mas domésticas (Chudnovsky e López, 2001).

As medidas não tiveram impactos significativos sobre as empresas favore-
cidas —exceto as linhas de crédito para PME’s— e/ou foram interrompidos,
como o Regime de Especialização Industrial, em 1996. As iniciativas não faziam
parte dos objetivos primordiais da política econômica e, desta forma, nunca foram
suficientemente integradas nem prioritárias, sendo quase todas abandonadas.

A exceção foi o Regime Automotivo que, mais tarde negociado em con-
junto com o Brasil no âmbito do MERCOSUL, pretendeu criar mecanis-
mos de equilíbrio comercial das empresas automotrizes (incentivo às expor-
tações de bens finais em troca de isenções de importações de insumos), assim
como aumentar a proteção do mercado interno, impondo quotas para impor-
tações extra-regionais de bens finais 10.
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10 Para uma análise do Regime Automotivo Argentino e da evolução das negociações no

âmbito do MERCOSUL, ver Tigre et allii (1999).



Segundo Chudnovsky e López (2001), após a derrocada das primeiras
medidas compensatórias, a Secretaria de Ciência e Tecnologia adotou algumas
iniciativas para promover o desenvolvimento tecnológico, com destaque para
a criação de uma Agência para a Promoção de Ciência e Tecnologia, desti-
nando-se fundos e/ou incentivos fiscais para a adoção de pesquisas e execução
de projetos de inovação tecnológica e gerencial ao nível das empresas11. 

Ainda segundo estes autores, a partir da aprovação da Lei das PME’s em
2000, a Secretaria para Pequenas e Médias Empresas (SEPyME) adotou
diversas iniciativas de apoio à implementação e ao desenvolvimento de peque-
nos negócios, com especial atenção para linhas de crédito de longo prazo (ain-
da não adotadas), projetos de fortalecimento da cadeia de valor, inclusive com
grandes empresas, treinamento de pessoal, incentivos ao associativismo e às
exportações, entre outros12. De qualquer forma, estas tímidas medidas de apoio
à competitividade não foram prioritárias e foram sempre secundarias em
relação a estratégia principal, sempre horizontal e com ênfase na promoção
do ambiente competitivo, em detrimento de práticas de capacitação com-
petitiva.

Em junho de 2001, o Ministério de Economia da Argentina anunciou a
criação dos «Planos de Competitividad», para melhorar a competitividade
dos setores produtivos, criar condições favoráveis ao investimento e ao
emprego e apoiar a reconversão dos setores/regiões para os quais seriam
elaborados planos específicos de competitividade. Os principais instru-
mentos previstos nos planos são: eliminação de impostos, mudanças na regu-
lação e mudanças na legislação trabalhista 13.

Paraguai

Não por acaso o país menos desenvolvido do MERCOSUL, o Paraguai não
logrou constituir uma indústria através de processos de substituição de
importações. Apenas recentemente o crescimento industrial tornou-se uma
preocupação dos policy makers paraguaios14. Nos últimos anos foi verifica-
do um crescimento manufatureiro, ainda insuficiente para transformar o
caráter eminentemente agrário da economia. Desta forma, a maior parte das
medidas de estímulo à competitividade esteve majoritariamente ligada ao
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11 Segundo Chudnovsky e López (2001: 22) a Secretaria de Ciência e Tecnologia, de
acordo com o anual Plano Nacional de Ciência e Tecnologia, promove, com fundos empres-
táveis diversos programas de incentivo à inovação em geral, como o FONCYT, o FONTAR,
o Crédito Tributário para Projetos de P&D, e o Programa de Consultoria Tecnológica, vol-
tado para identificação de gargalos tecnológicos principalmente em PMEs.

12 Para detalhes, consultar Chudnovsky e López (2001: 21).
13 (Ver www.mecon.gov.ar).
14 Um exemplo é a decisão do Estado constituir sob seu controle empresas siderúrgicas e

de cimento, setores de insumos industrializados básicos para a economia (ver Masi, 2000: 50).



complexo agrícola 15. Foram beneficiados especialmente os setores produ-
tores e exportadores de algodão e soja, responsáveis por 60% das expor-
tações paraguaias.

Privilegiaram-se políticas de estímulo agrícolas – via ressarcimento de IVA
nas exportações ou eventual distribuição de sementes 16 – assim como polí-
ticas de fomento ao comércio triangular. De fato, esse comércio, caracteri-
zado majoritariamente pela reexportação para o MERCOSUL de merca-
dorias importadas sobretudo da Ásia, foi fortemente apoiado por medidas
oficiais. Iniciativas «horizontais» que, por exemplo na infra-estrutura ou na
educação, que estimulassem a competitividade sistêmica do país, receberam
menos atenção.

Em suma, o Estado paraguaio pouco fez para empreender qualquer tipo
de política de competitividade, embora recentemente tenha aumentado sua
sensibilidade para fazê-lo. Especialistas estrangeiros e nacionais têm procu-
rado criar planos de desenvolvimento, sempre apoiados em algum grau de
industrialização e de intervenção estatais. A industrialização, mesmo que
inicialmente ligada aos complexos agrícolas, seria estimulada principalmente
por políticas públicas, tanto de cunho vertical (escolha de setores estratégi-
cos, por exemplo), quanto de cunho horizontal. Neste último caso, deve-
riam ser adotadas políticas ligadas à competitividade sistêmica, visando a
melhora da infra-estrutura e aplicando políticas macroeconômicas favoráveis
ao investimento e à produção.

Ainda que haja este esforço pró-competitividade, sua debilidade é paten-
te, especialmente porque não faz parte de uma política nacional de desen-
volvimento, coordenada pelo Estado e apoiada pelo setor produtivo priva-
do, voltada para a superação do subdesenvolvimento econômico, mas também,
e principalmente, social.

Em síntese, segundo Masi (2000) a adoção de políticas de competiti-
vidade não é tão somente um estímulo ao aumento de competitividade
paraguaia, mas também um ponto de partida para um efetivo plano de
desenvolvimento do país. «Se para o resto dos países latino-americanos, a
mudança de um modelo de crescimento para dentro por outro de cresci-
mento para fora significou abandonar políticas industriais tradicionais,
substituindo-as por políticas diferenciadas de competitividade, a imple-
mentação de políticas de competitividade no Paraguai implica na mudança
de um modelo de estagnação econômica para outro de crescimento e indus-
trialização»17.
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Uruguai

Assim como Argentina e Brasil, também o Uruguai empreendeu diversos
esforços pró-liberalização da economia nos 90, implementando iniciativas em
favor do aumento da concorrência. A política econômica adotada contri-
buiu indiretamente para a um aumento dos investimentos na economia,
especialmente porque a estabilização alcançada permitiu ampliar os hori-
zontes de planejamento, facilitando as decisões de investir. Políticas que
regulamentaram fundos de pensão também contribuíram para o investi-
mento, posto que ampliaram os fundos disponíveis para investimentos pro-
dutivos, além de melhorar a estrutura do mercado de capitais local.

A Lei 16.997 de 1995 promoveu reforma fiscal que objetivava aumen-
tar a competitividade do sistema produtivo uruguaio, principalmente atra-
vés da desoneração de tributos trabalhistas 18, o que não confere necessa-
riamente elementos dinâmicos de capacitação competitiva, mas ao menos
permite uma redução nos custos.

A Lei 16.906, de 1998, também contribuiu para atrair e promover inves-
timentos, sobretudo IED, pois eliminou a diferença de tratamento legal entre
firmas nacionais e de origem estrangeira. Esta lei também criou incentivos
fiscais, sobretudo relacionados às exportações (por exemplo, desoneração do
IVA) 19.

Neste mesmo sentido, a criação de um Regime de Especialização pro-
dutiva através de decreto-lei objetivava incrementar a competitividade da
economia uruguaia, especialmente através da isenção de tarifas de importação
para bens de capital e a inclusão produtos em Listas de Exceção à TEC. A
inclusão de produtos nas exceções deveria ser submetida ao Poder Execu-
tivo por setores produtivos interessados, mediante projetos de reestrutu-
ração. Importadores evidentemente se opuseram à tal política, o que provocou
intenso debate político e resultou em apenas um pedido de inclusão ao Regi-
me de Especialização (Vaillant, 2001).

Em termos setoriais, a maior parte das políticas adotadas relacionou-se
ao setor agro-industrial exportador, em geral medidas de desoneração e fle-
xibilização das vendas externas, bem como políticas de saúde animal que
evidentemente beneficiaram as exportações de alimentos. 

Tais políticas não necessariamente promovem a competitividade, ainda
que promovam ambientes mais favoráveis ao investimento, ao crescimento
da oferta e ao aumento da concorrência, sobretudo porque aumentaram os
coeficientes de abertura, ainda que algum grau de proteção tenha se manti-
do, graças a atuação de diversos grupos de pressão. Mesmo quando se ado-
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Domingo (2001).



tam medidas de proteção, percebe-se a ausência de políticas de competiti-
vidade efetivas, no sentido de que a proteção posterga a intensificação do pro-
cesso de concorrência, mas não cria por si só elementos capazes de incrementar
a competitividade do setor produtivo uruguaio.

IV. PERSPECTIVAS

A busca de maior competitividade foi uma das principais objetivos econô-
micos para o processo de integração e uma das questões que predomina-
ram na agenda de negociação do MERCOSUL. Ainda assim, a construção
de um aparato normativo e institucional que desse suporte a uma política
regional de competitividade pouco avançou. As iniciativas e os instrumen-
tos implementados (desgravação tarifária, tarifa externa comum, etc.) enqua-
dram-se em sua maioria dentro da estratégia indireta de estímulo à con-
corrência. Não houve progresso equivalente na implementação de destinadas
ao aumento da capacidade de competir com países fora do bloco e à redução
dos desníveis intra-MERCOSUL.

A ausência de uma política de competitividade comum e as assime-
trias entre as políticas nacionais impede o fortalecimento da competitivi-
dade do bloco frente ao resto do mundo e agrava os desníveis intra-MER-
COSUL. Esses dois aspectos tornam-se críticos para o aprofundamento
do processo de integração, particularmente em períodos de instabilidade
na obtenção de financiamento externo, quando os resultados do balanço
de pagamentos tornam-se adversos e aumentam as pressões contra a inte-
gração regional.

Por exemplo, se é verdade que o processo de desgravação tarifária, cujos
principais aspectos foram analisados em outro capítulo desta coletânea, exer-
ceu forte pressão competitiva sobre as empresas locais, é também verdade
que não foi capaz de reduzir assimetrias competitivas entre os países. Ain-
da que tenham sido negociadas listas de exceção à redução de tarifas para
setores considerados «sensíveis» por cada um dos sócios, este procedimen-
to não esteve complementado por mecanismos de desenvolvimento dos seto-
res beneficiados.

A não inclusão destes setores apenas postergou a pressão competitiva que
o livre comércio regional poderia impor às empresas, sem, no entanto, adi-
cionar capacidade de competir durante o período transitório de proteção.
A mesma política «protecionista», desacompanhada de políticas de compe-
titividade, pôde ser verificada em outros mecanismos de proteção temporária
implementados em caráter ad hoc, como por exemplo medidas anti-dum-
ping ou a imposição de sobretaxas às importações intra-regionais.

Enfim, se estas ações de proteção temporária fossem implementadas ao
par de políticas de competitividade, os resultados alcançados teriam sido
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benéficos não apenas para o estímulo da concorrência, mas também para a
redução de assimetrias produtivas entre os sócios.

O mesmo vale para a eficácia da TEC. A construção imperfeita da união
aduaneira através da negociação da TEC com listas de exceções também
parece um instrumento de pressão competitiva bastante limitado, sobretu-
do se não articulado a outras políticas e instrumentos, como por exemplo,
o regime de origem, os mecanismos anti-dumping e anti-subsídios, o regime
de valoração dos produtos 20, a política cambial, e principalmente a uma
política comum de competitividade.

O aumento de pleitos de medidas anti-dumping e de salvaguardas da
Argentina contra o Brasil, depois da desvalorização cambial de início de
1999, deveu-se não só às disparidades de preços provocadas pela desvalori-
zação, como também ao fato de que grande parcela dos contenciosos terem
ocorrido em setores/produtos que estavam incluídos em listas de exceções
à TEC, cujo prazo de extinção foi simultâneo às mudanças cambiais.

Nesse momento, tornaram-se evidentes as implicações da ausência de
mecanismos que pudessem progressivamente reduzir os desníveis de com-
petitividade. A ausência de uma política comum transferiu para o mercado
a solução do problema. As listas de exceções implicitamente supunham que
a simples concessão de um prazo adicional seria suficiente para que os seto-
res se reestruturassem e os desníveis de competitividade fossem reduzidos,
o que aparentemente não ocorreu, pelo menos não com a urgência necessária.

Políticas de salvaguardas de âmbito regional, definidas no artigo XIX do
GATT-94, também poderiam ser instrumentos complementares de políti-
cas de competitividade, sobretudo ao conceder proteção seletiva, temporá-
ria e adequada para que o setor produtivo requisitante reduza seus desníveis
de competitividade. Por outro lado, se a adoção de políticas de salvaguar-
das for desvinculada de ações de incentivo à competitividade, corre-se o ris-
co de reproduzir instrumentos protecionistas, sem contrapartida eficaz para
a redução das assimetrias intra-regionais. De fato, o uso de políticas de sal-
vaguarda, sobretudo em momentos de crise conjuntural como a desvalori-
zação brasileira, tem se configurado como uma fonte constante de atritos
políticos no MERCOSUL, sem que, no entanto, tenha contribuído para
superar desníveis competitivos. Tal como nos outros mecanismos discuti-
dos acima, obtém-se apenas o adiamento da pressão competitiva, sem a
exigência de desenvolvimento da capacidade de competir.
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20 Na VII reunião do MERCOSUL em Ouro Preto, em dezembro de 1994, foi acorda-
da a Norma de Aplicação sobre Valoração Aduaneira de Mercadorias (decisão 17/94 do Con-
selho Mercado Comum), tendo como base o Artigo VII do Acordo sobre Tarifas e Comercio
do GATT. Esta medida objetiva principalmente reduzir as práticas desleais de subfaturamento
de importações ou de superfaturamento de exportações. Entretanto, tal medida ainda não foi
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Assim, o uso emergencial de salvaguardas preenche de forma imperfei-
ta (e muito desgastante para o processo de integração) a ausência de uma polí-
tica de competitividade comum que ofereça alternativas para a redução pro-
gressiva dos desníveis de competitividade face ao resto do mundo e
intra-MERCOSUL. Embora a existência de uma política comum de com-
petitividade não pudesse evitar os problemas decorrentes da desvalorização
brusca do Real, teria reduzido previamente os desníveis competitivos, iso-
lando os problemas estruturais dos conjunturais e, principalmente, teria ofe-
recido instrumentos alternativos para administrar as tensões decorrentes da
falta de coordenação macroeconômica.

Para remover os obstáculos ao crescimento e superar a atual conjuntu-
ra de instabilidade é necessário criar condições para uma mudança na inserção
externa das economias do MERCOSUL. A nova inserção deve estar associada
à mudanças quantitativas e qualitativas nas exportações regionais para o res-
to do mundo. Deve-se promover uma maior integração das cadeias produ-
tivas na região, aumentando a competitividade por meio da especialização
e da complementação produtiva no interior do bloco. É preciso construir van-
tagens competitivas que não fiquem restritas à disponibilidade de recursos
naturais e de mão-de-obra barata. A política comum de competitividade
pode contribuir para esses objetivos, contornando falhas de coordenação e
promovendo a geração de externalidades positivas.

As políticas de competitividade implementadas atualmente pelos países
desenvolvidos são complexas. Combinam cooperação entre os setores públi-
co e privado, descentralização do governo central para as autoridades locais
e mobilização de instâncias administrativas e agências diversas. Não são fac-
tíveis sem uma elevada capacidade de coordenação. A simples enunciação
destas características expressa o grau de desafio envolvido na tarefa de arti-
cular, no MERCOSUL, uma política de competitividade.

A política comum deve ter por objetivo, de um lado, enfrentar graves defi-
ciências sistêmicas que obstaculizam a redução do gap de competitividade
em relação ao resto do mundo, de outro, reduzir as assimetrias intra-bloco,
que obstaculizam o aprofundamento do processo de integração. A criação
de capacidade de formular e de implementar iniciativas nessa direção vai
além de reformas convencionais do Estado. Requer, obviamente, um processo
de desenvolvimento institucional e organizacional dos Estados Nacionais
para torná-los aptos a enfrentar os novos temas e desafios. A valorização e
capacitação dos quadros técnicos do setor público e a criação de capacida-
de de formulação de políticas, de coordenação e de descentralização, cons-
tituem, nesse sentido, tarefas necessárias. Mas, além desse esforço, é também
essencial um processo de aprendizado dos Estados Nacionais no desenho e
na implementação coletiva de iniciativas regionais.

Como aspectos positivos, que alimentam algum grau de otimismo quan-
to à possibilidade de avançar na formulação de uma política regional, há
que se destacar, em primeiro lugar, o enfoque sistêmico de competitividade
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adotado pelo Sub-grupo de Trabalho de Indústria nas Reuniões de Com-
petitividade Setorial a partir de 2.000, bem como a adoção do conceito de
cadeias produtivas no âmbito regional.

Em segundo lugar, deve-se destacar algumas iniciativas inovadoras no
âmbito das políticas nacionais, principalmente a partir da crise de 1999. Em
particular, cabe mencionar, no caso do Brasil, o esforço por desenhar instru-
mentos institucionais e de financiamento adequados a novos modos de atuação
no apoio ao fortalecimento da competitividade dos produtores. Esses esforços
estão afinados com as normas da OMC e seguem orientação semelhante às
modernas políticas de competitividade implementadas nos países desenvol-
vidos, como por exemplo, nos membros da União Européia 21. Seu objetivo
é promover o aumento da competitividade por meio do estímulo às ativida-
des sujeitas a falhas de coordenação (como as atividades de inovação), pro-
movendo uma aproximação entre as empresas e as instituições relevantes.
Promovem, adicionalmente, a cooperação entre os próprios produtores e uti-
lizam, em grande parte, fundos não originários do Tesouro.

Embora incipientes, esses esforços representam um grande avanço em
relação à excessiva timidez das iniciativas adotadas antes da crise de 1999 para
promover a competitividade por meios que complementassem o aumento da
pressão competitiva provocada pela abertura e desregulamentação da eco-
nomia. Do ponto de vista de sua contribuição para o processo de integração,
a principal limitação é que se trata de experiências de alcance nacional e
não regional. A extensão dessas iniciativas para o âmbito do MERCOSUL
como um todo é um desafio que deverá ser enfrentado para aprofundar o
processo de integração.

A regionalização das experiências inovadoras bem sucedidas nos países
membros pode constituir o primeiro passo no desenho e na implementação
da política comum. As experiências nacionais devem ser aproveitadas para
formular iniciativas que por meio do aumento da competitividade permi-
tam incrementar as exportações para fora da região e para que a comple-
mentação produtiva permita incrementar o comércio intra-bloco.

Nos moldes da experiência da União Européia, as iniciativas poderiam
ser agrupadas em duas categorias: apoio à competitividade empresarial e
promoção do desenvolvimento científico e tecnológico. No primeiro grupo
poderiam ser incluídas iniciativas como, por exemplo, programas regionais
de qualidade e produtividade; programas regionais de qualificação de for-
necedores; programas de articulação/fortalecimento de clusters competitivos
na região e programas regionais de formação de recursos humanos. No
segundo grupo poderiam ser implementadas redes regionais de infraestru-
tura de C&T; programas regionais públicos/privados em P&D e programas
regionais de difusão de inovações, entre outros.
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O ponto de partida no desenho de programas desse tipo deve ser a ava-
liação das experiências nacionais recentes. Devem ser aproveitadas aquelas
experiências que revelaram maior potencial de cooperação, descentralização
e de mobilização dos agentes relevantes. Em particular, deve-se priorizar as
iniciativas com capacidade comprovada de mobilizar o setor privado, des-
de as fases iniciais de desenho dos programas até as etapas de implementação,
avaliação e eventual reformulação.

A experiência brasileira recente dos Fóruns de Competitividade cons-
titui um exemplo com potencial de regionalização. A mobilização do setor
privado e das agências do governo para identificar os problemas que afe-
tam a competitividade do setor e articular os instrumentos e recursos dis-
poníveis nos programas horizontais existentes para atacar esses problemas,
pode ser organizada em escala regional. Os recentemente anunciados «Pla-
nos Sectoriales de Competitividad» argentinos e os Fóruns brasileiros que
já estão em andamento, poderiam ser articulados em «Fóruns Regionais de
Competitividade».

A questão dos recursos para o financiamento das iniciativas regionais é,
naturalmente, crítica. Novamente o caso brasileiro oferece alguns exemplos
passíveis de regionalização. Concretamente, o Brasil tem uma experiência bem
sucedida na constituição de novas fontes de recursos para o fomento da ino-
vação. Em alguns casos os recursos devem ser destinados exclusivamente
ao fomento de atividades de inovação em setores selecionados (energia, tele-
comunicações, transporte, etc.), em outros, como no Fundo Verde Amare-
lo não há restrições setoriais. O argumento de que as contribuições consti-
tuem uma carga negativa sobre a «competitividade-preço» das empresas
não parece pertinente, uma vez que as empresas podem utilizar os recursos
para atividades inovadoras que aumentem sua eficiência.

A experiência brasileira deveria ser imitada, de modo que todos os paí-
ses do MERCOSUL venham a ter seus próprios Fundos Nacionais de apoio
à inovação. Esses Fundos deveriam ser utilizados para promover ações que
aumentem a competitividade das empresas localizadas nos respectivos países,
mas deveriam também apoiar as ações das empresas, independentemente de
sua localização e da origem do capital, que possam a aumentar a competiti-
vidade da produção regional. Dessa forma, que as empresas e/ou as insti-
tuições dos países membros do bloco poderiam apresentar seus projetos a quais-
quer dos Fundos nacionais, que examinariam sua eventual contribuição para
a redução dos hiatos de competitividade extra e intra-regional.

Paralelamente à constituição dos Fundos Nacionais, parece convenien-
te que seja constituído um Fundo Regional de Competitividade, também
nos moldes dos Fundos Setoriais brasileiros. Esse Fundo Regional deve ser
destinado especificamente a promover iniciativas que resultem em aumen-
to da competitividade do bloco em relação ao resto do mundo e à redução
dos desníveis de competitividade intra-bloco. As iniciativas que promovam
a complementação produtiva entre as empresas (nacionais e/ou estrangeiras)
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da região são uma forma eficaz de atingir simultaneamente os dois objetivos,
promovendo a especialização e o aumento de escala dos produtores na região.
O Fundo Regional poderia ser constituído a partir de cotas dos Fundos
Nacionais ou a partir de uma fonte específica de financiamento, vinculada
a alguma atividade de alcance regional.

A constituição do Fundo Regional de Competitividade fornecerá um
instrumento adequado para enfrentar os casos nos quais a existência de for-
tes assimetrias intra-regionais constitua um obstáculo para o avanço do pro-
cesso de integração. O fundo permitirá apoiar iniciativas que reduzam as
disparidades de forma positiva, transformando-as em oportunidades de
aumento da competitividade, no lugar de oferecer proteção temporal e ine-
ficaz para as empresas/setores com déficits competitivos. Na medida que os
Fóruns Regionais de Competitividade avançassem na definição de progra-
mas setoriais de competitividade para a região, o apoio a esses programas deve-
ria ser canalizado através de Fundo Regional, de modo a evitar a redundân-
cia de iniciativas nacionais.

Outra experiência bem sucedida no Brasil, passível de regionalização e
a da constituição de redes de pesquisa como as da FAPESP, no Estado de
São Paulo. A constituição de Redes Regionais e a abertura das redes
locais/nacionais à participação de instituições/empresas dos outros países-
membro do MERCOSUL seria uma forma eficiente de promover a inte-
gração e a complementação da capacitação científica e tecnológica existen-
te no bloco. A identificação de necessidades tecnológicas de interesse regional
e a colaboração regional no busca de soluções é uma dimensão relevante do
processo de integração produtiva. A mobilização de recursos em escala regio-
nal permitiria usufruir economias de escala nas atividades de pesquisa, impos-
síveis de serem atingidas nos âmbitos nacionais.

É verdade que a implementação dos Fóruns Regionais de Competitivi-
dade, a constituição do Fundo Regional de Competitividade e montagem de
Redes Regionais de Pesquisa, exigem uma capacidade de coordenação e de
descentralização maior ainda que sua implementação em nível nacional, mas
o aprendizado institucional necessário só poderá ser obtido por meio da
experiência prática na gestão do programas deste tipo. O custo do apren-
dizado, embora eventualmente elevado, deve ser comparado ao custo de
oportunidade de não implementar a política comum de competitividade,
tanto em termos de obstáculos ao aprofundamento da integração regional
como de potencial não realizado de aumento da competitividade.

GLOSSÁRIO

BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
BNDESPAR BNDES Parcipações
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CAPES Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior
CNPq Conselho Nacional de Pesquisa
EMBRAPA Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
FAP Fundações de Amparo à Pesquisa 
FAPESP Fundação de Amparo à Pesquisa no Estado de São Paulo
FINAME Agência Especial de Financiamento Industrial
FINEP Financiadora de Estudos e Projetos
INMETRO Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial
INPI Instituto Nacional de Propriedade Intelectual
MCT Ministério de Ciência e Tecnologia
MDIC Ministério de Desenvolvimento Indústria e Comércio
MTE Ministério do Trabalho e Emprego
PADCT Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico
PBD Programa Brasileiro de Design
PBQP Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade
PDTI Programa de Desenvolvimento de Tecnologia Industrial
PLANFOR Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador
PROEX Programa de Apoio à Exportação
PROGER Programa de Geração de Emprego e Renda
SEBRAE Serviço Brasileiro de Apoio à Pequena e Média Empresa
SECEX Secretaria de Comércio Exterior
SUDAM Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia
SUDENE Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste
SUFRAMA Superintendência da Zona Franca de Manaus
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